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INFORMAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
ELETRÔNICO: 

I. ATENÇÃO: No prazo para acolhimento de propostas, além do preenchimento do formulário eletrônico, 

os interessados deverão encaminhar, exclusivamente através do sistema eletrônico Licitações-e, suas 
propostas  escritas, declarações e documentos de habilitação, sob pena de desclassificação; 

II. É vedada a identificação do proponente quando do registro de sua proposta no formulário eletrônico. Os 

interessados devem observar os requisitos estabelecidos no item 12, da Parte I – Propostas deste 
edital, de modo a identificar as informações a serem registradas no formulário eletrônico do sistema 
de disputa; 

III. Os licitantes devem observar a necessidade de envio, via sistema, das declarações que acompanharão 
suas      propostas e documentos de habilitação, preferencialmente conforme modelo deste edital; 

IV. Após a disputa de lances, os ARREMATANTES serão convocados para que apresentem, exclusivamente 
através do sistema, suas propostas ajustadas ao valor negociado ou ao seu último lance, no prazo estabelecido  
no Chat; 

V. Como condição de contratação, os licitantes deverão se cadastrar junto ao CAF – Cadastro de Fornecedores do 
Estado da Bahia. Recomenda-se que os interessados no certame realizem suas inscrições ou verifiquem 
a situação de seus registros através da unidade responsável: 
 

 
Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia – SUDESB   

Rua dos Radioamadores nº s 159-357, Pituaçu, Salvador - BA, CEP 41740-090, Salvador 
– Bahia, (Tribuna de Honra do Estádio de Pituaçu). 

Email:  copel.sudesb@sudesb.ba.gov.br. (0xx71)3116-9114. 
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EE DD II TT AA LL -- MM AA TT RR II ZZ   (( GG EE RR AA LL ))      
Portaria PGE no 009/2020 (aprovação)  

(LICITAÇÃO REGIDA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL) 
 

[SERVIÇOS] 

 

PREÂMBULO 
 

1.  Regência legal: 

Esta licitação obedecerá às disposições da Lei no 8.666/93, da Lei no 10.520/02, da Lei Complementar no 123/06, dos 
correspondentes decretos regulamentadores e respectivas alterações, bem como à legislação específica pertinente ao 
objeto licitado. 

 

2.  Requisito de participação: 
 [NOTA: deve ser definido pelo órgão licitante] 

( X ) Ampla Participação  

 Sem reserva de cota   [NOTA: serviços] 

 

3.  Processo administrativo: 4.  Órgão/entidade e setor: 

069.1465.2022.0000366-40 SUDESB/ASTEC 

 

5.  Modalidade/número de ordem: 

(X) Pregão eletrônico 010/2022  

Licitação no BB nO 936662  

 5.1 Modo de disputa 5.2 Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual) 

( ) Aberto ( ) Sim (conforme orçamento estimado em planilha - termo de referência) 

 

(X) Aberto e fechado (X) Sim (conforme orçamento estimado em planilha - termo de referência)  

 ( ) Não 

 

6.  Tipo de Licitação:  

(X) Menor Preço (X) Por lote 

 

7. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB: 

Contratação do Serviço de Ambulância para Promoção 
de Atividade Esportiva 13ª Edição da Copa 2 de Julho de 
Futebol Sub 15 

Família: 01.12 
Código: 

01.12.00.00173327-3 

 

8.  Regime de execução/fornecimento: 

( X ) Serviço com empreitada por preço (    ) global ( X ) Unitário 

 

9.  Dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 21.301 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB 

Unidade Gestora: 0001 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB - Executora 

Função: 27 - Desporto e Lazer 

Subfunção: 811 - Desporto de Rendimento 

Programa: 303 - Desenvolvimento Produtivo 
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PAOE: 5779 - Promoção de Atividade de Esporte de Alto Rendimento 

Região de Planejamento: 9900 - Estado 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Destinação de Recurso: 0.231.101728 - Transferências Voluntárias de Órgãos e Entidades Federais - Adm. Indireta 

10.  Prazos: 

O prazo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente será de: 30 (trinta) dias.  [NOTA: ≤ a 30 
dias ] 

 

11. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação: 

Site: www.licitacoes-e.com.br      www.comprasnet.ba.gov.br 

Recebimento das propostas:  das 09:00 horas do dia 09/05/2022 às 09:00 horas do dia 20/05/2022   

Início da sessão pública:  às  10:00 horas do  dia 20/05/2022   

 

12. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica: 

( X ) 
Declaro que a fase interna deste procedimento foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico, 
conforme o Parecer Jurídico ZCO nº 216/2022  de  03/05/2022.  

 

13. Interstício mínimo para o recebimento das propostas: 

( x ) 08 dias úteis [pregão] 

 

14. Índice: [NOTA: os elementos assinalados são obrigatórios, os demais dependem do caso concreto] 
 

PARTE I – PROPOSTAS 

 ( x ) SEÇÃO I. Especificações para elaboração da proposta de preços 

( x ) SEÇÃO II. Termo de Referência do objeto da licitação 

( x ) SEÇÃO III. Orçamento estimado em planilha    

( x ) SEÇÃO IV. Modelo de Descrição da Proposta 

( x ) 1 - Modelo de descrição da proposta de preços 

(   ) 2 - Modelo de descrição da proposta técnica [NOTA: no tipo técnica e preço]  

( x ) SEÇÃO V.   Modelo de declaração de elaboração independente de proposta e de inexistência de 
impedimento à participação no certame 

( x ) SEÇÃO VI. Modelo de procuração 

( x ) SEÇÃO VII. Modelo de declaração de enquadramento (Lei Complementar nO 123/06) [NOTA: exclusiva para 
microempresa e empresa de pequeno porte] 

( x ) SEÇÃO VIII. Modelo de declaração de pleno conhecimento e de veracidade dos documentos [NOTA: 
assinalar apenas na modalidade pregão] 

 

PARTE II – HABILITAÇÃO 

  ( x ) SEÇÃO I. Documentos de Habilitação 

( x ) SEÇÃO II. Certificado de Registro Cadastral CRC/CRS 

( x ) SEÇÃO III. Modelos de Prova de Qualificação Técnica 

( x ) Comprovação de Aptidão para o Desempenho 

(   ) Declaração de Ciência dos Requisitos Técnicos  

(   ) Indicação das Instalações, do Aparelhamento e do Pessoal Técnico 

( x ) SEÇÃO IV. Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

( x ) SEÇÃO V. Modelo de declaração quanto à regularidade fiscal e trabalhista (Lei Complementar no 123/06) 
[NOTA: exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte] 

 

PARTE III – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 
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 SEÇÃO I. Amostras/demonstração de compatibilidade 

 (   ) Sim  

( X ) Não 

SEÇÃO II. Participação de empresas reunidas em consórcio 

 (   ) Sim  

( X ) Não   

SEÇÃO III. Participação de cooperativas 

 (   ) Sim  

( X ) Não  

SEÇÃO IV. Avaliação das propostas técnicas  

 ( X  ) Não se aplica [NOTA: no tipo menor preço]   

(   ) Sim [NOTA: no tipo técnica e preço] 

SEÇÃO V. Reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte   [NOTA: assinalar] 

 ( X ) Não se aplica  

 

PARTE IV – CONTRATO 

(X) Minuta do contrato e/ou Através da Autorização de Fornecimento de Materiais - AFM 
 

PARTE FIXA- RITO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E CONTRATAÇÃO 

( X ) Título I – Dos Princípios 

( X ) Título II – Dos Impedimentos 

( X ) Título III- Das Propostas e dos Documentos de Habilitação 

( X ) Título IV – Do Procedimento na Licitação 

( X ) Título V – Das Impugnações 

( X ) Título VI – Das Disposições Finais 

( X ) Título VII – Da Revogação e Anulação 

( X ) Título VIII - Da Contratação 

( X ) Título IX – Das Penalidades 

( X ) Título X – Do Foro 

 

15.  Informações e esclarecimentos adicionais 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser obtidos no 
portal www.comprasnet.ba.gov.br ou solicitados ao responsável pela expedição do instrumento convocatório. 

 

16.  Responsável pela expedição do convocatório e meio de contato: 

Servidor responsável e portaria de designação: Sueli Mascarenhas, Portaria nº 15 de 12 de Fevereiro 2022. 

Endereço: 
Rua dos Radioamadores nº s 159-357, Pituaçu, Salvador - BA, CEP 41740-090, Salvador – Bahia, (Tribuna 
de Honra do Estádio de Pituaçu). 
 

Horário: 
08:30 – 12:00 
14:00 – 17:00 

Tel.: (71) 3116-9114 E-mail: copel.sudesb@sudesb.ba.gov.br 

  

Salvador - BA, 05 de Maio de 2022 

                                                                         
 

Sueli Mascarenhas 
Matrícula 920.361-61 

  

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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PARTE I – PROPOSTAS 
 

SEÇÃO I 

ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

1. A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data fixada neste instrumento para 
início da sessão pública, ainda que a licitante estipule prazo menor ou que não a consigne.  

 1.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado às licitantes 
ampliá-lo. 

2. O prazo de entrega ou de execução do objeto será o fixado no Termo de Referência, ainda que a licitante, em sua 
proposta, consigne prazo maior ou que não o estipule. 

 2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido no Termo 
de Referência, ficando facultado às licitantes reduzi-lo. 

3. O prazo de garantia técnica será o fixado no Termo de Referência, ainda que a licitante, em sua proposta, consigne 
prazo menor ou que não o estipule. 

 3.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de garantia técnica inferior ao estabelecido no Termo de 
Referência, ficando facultado às licitantes ampliá-lo. 

4. O proponente deverá elaborar a sua proposta escrita de preços de acordo com as exigências constantes do Termo de 
Referência, em consonância com o modelo proposto neste convocatório, expressando os valores em moeda nacional – 
reais e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

5. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do 
objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, 
impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento pela Contratada das obrigações.  
 NOTAS: 

 1. Excepcionar esta cláusula, quando alguma espécie de fornecimento for de responsabilidade do CONTRATANTE. 

 2.  Inserir nesta cláusula eventual desoneração tributária que deva ser considerada na formulação da proposta. 
[Ex.: art. 264, LXI, do Decreto no 13.780/12 (Regulamento do ICMS/BA)]  

6. Precedentemente à elaboração da proposta, a licitante deverá observar as cláusulas e disposições deste edital, de 
seus apensos e anexos, especialmente as constantes do instrumento de contrato e as informações e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, não podendo alegar desconhecimento supervenientemente. 

7. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem os benefícios da Lei Complementar no 123/06 
deverão obter esta qualificação junto ao sistema indicado no PREÂMBULO, comprometendo-se a remeter ao órgão 
licitante a Declaração de Enquadramento (PARTE I – PROPOSTAS/SEÇÃO VII), na forma disposta neste edital, sob pena 
de não obter a concessão do tratamento diferenciado. 
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SEÇÃO II  

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
 
1.0 TERMO DE REFERENCIA 
 
1.1 OBJETO: 
 
Contratação de serviços de ambulância, UTI móvel com médico, enfermeiro e motorista, durante a realização dos jogos 
da XIIIª Copa 2 de julho de Futebol,  no Estádio  Governador Roberto Santos(Pituaçu), em plantões de curta duração,  
no período Matutino e/ou vespertino durante a semana,  
  
 
1.1.2 Cód. SIMPAS: 01.12.00.00173327-3 
 
1.2. JUSTIFICATIVA: 
 
1.2.1. A contratação do serviço aqui especificado justifica-se pela necessidade de apoio a equipe de futebol e 
expectadores que estiverem presentes nos jogos da XIIIª Copa 2 de Julho de Futebol Sub-15, garantindo, assim, 
integridade do público presente no Estádio Governador Roberto Santos (Pituaçu), pois trata-se de um serviço essencial.  
 
A contratação por meio da locação se torna mais vantajosa para a Administração Pública pelo fator econômico, já que a 
empresa vencedora do certame disponibilizará veículos com condutores, ficando ainda responsável pela manutenção e 
substituição destes, quando necessário, mais encargos trabalhistas, seguro e outros que venham a surgir, garantindo, 
assim, a boa continuidade e fluidez nos serviços. 
  
1.3. FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO:  
 
1.3.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) se responsabilizará(ão) pela disponibilização de 01(uma) ambulância tipo UTI com 
médico, enfermeiro e motorista em 09 jogos da XIII Copa Dois de Julho de Futebol Sub-15, que ocorrerão no Estádio 
Governador Roberto Santos (Pituaçu), respeitando as jornadas de trabalho, como também manter reserva técnica de 
10% da frota locada na filial da empresa no Estado da Bahia, tudo rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e neste edital. 
 
1.3.2. A programação/apresentação dos jogos da XIII Copa 2 de Julho de Futebol Sub-15, será elaborada previamente 
pela Coordenação Geral. 
 
1.3.3. Os serviços contratados serão remunerados por demanda, respeitando a quantidade de diárias em Salvador, 
conforme estabelecido no item 1.3.4.  
 
1.3.4. SALVADOR 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 

 

QTD 
(H/S) 

VALOR 

 

VALOR 
ESTIMADO 

PARA 
(09 Diárias) 

01 

SERVICO DE AMBULANCIA, UTI, remoção suporte 
avançado, serviço de urgência e emergência com 
disponibilização de motorista socorrista, enfermeira 
socorrista e médico, dia útil, horário comercial. 

36 
 

R$ 987,50 
 

R$ 35.550,00 

 
1.4. VALOR ESTIMADO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
1.4.1. O valor estimado máximo para essa contratação, respeitadas as características do objeto pretendido, é de R$ 
35.550,00 (Trinta e cinco mil quinhentos e cinquenta reais). Para fins de classificação das Propostas, levar-se-á 
em conta o menor valor apresentado pela empresa licitante. 
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1.5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
ÓRGÃO: 21.301 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21.301  
DESTINAÇÃO: 0.231. 101674 
PA/O/E: 5779 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 
 
1.6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
1.6.1. Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados após o encerramento da XIII  Copa 2 de Julho de 
Futebol, por demanda, através de Ordem Bancária de Transferência Voluntária - OBTV, pelo Sistema de Convênio 
Federal – SINCONV.  
 
1.7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
1.7.1. O prazo de vigência da contratação será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data da 
assinatura da Autorização da Prestação de Serviço- APS. 
 
1.7.2. O serviço, objeto deste termo de referência, será solicitado conforme programação/apresentação dos jogos da 
XIIª Copa 2 de Julho de Futebol Sub-15, que será elaborada previamente pela Coordenação Geral. 
 
1.8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
1.8.1. As propostas das empresas serão julgadas com base no menor preço por valor total das diárias, devendo englobar 

todos os custos e despesas diretas e/ou indiretas, correspondentes ao perfeito cumprimento dos serviços;  
 
1.8.2. As propostas das empresas interessadas deverão observar as especificações descritas no sub-item 1.3.1. 
 
1.9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
1.9.1. A Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia – SUDESB designará a servidora Susi Crystiane Santiago 
Docio, matrícula nº 69.446.078-5 gestora do contrato a ser firmado, e por consequência, responsável legal para os 
correspondentes efeitos, especialmente no que tangem a fiscalização e acompanhamento da efetiva execução do objeto 
do contrato, celebrado por força da proposta.  
 
1.10. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES: 
 
1.10.1. DA EMPRESA VENCEDORA: 
 
1.10.1.1. A CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo cumprimento integral das legislações ambientais e de trânsito 
vigentes em Salvador;  
1.10.1.2. Os custos de deslocamento até os estádios já devem estar inclusos no custo total dos serviços, e as diárias 
referem-se somente ao tempo de permanência nos locais de divulgação, ou seja, nos estádios; 
1.10.1.3. A segurança e a manutenção de todos os veículos e equipamentos a serem utilizados para a prestação dos 
serviços aqui descritos é de responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, bem como a reposição ou reparo de 
materiais que porventura venham a ser danificados durante a execução dos trabalhos; 
1.10.1.4. A manutenção dos veículos correrá por conta da locadora, inclusive substituição de peças, pneus e acessórios 
sendo que o veículo deverá ter cobertura de seguro por conta da locadora. 
1.10.1.5. O combustível será por conta da CONTRATADA. 
1.10.1.6. Na documentação dos veículos locados, deverá constar o nome da empresa Contratada, não sendo permitida 
sublocações. 
1.10.1.7. A empresa deverá ter Certificado de Vistoria emitido pela Vigilância Sanitária do Estado, onde este deverá ser 
afixado na área interna dos veículos. 
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1.10.1.8. Os veículos serão apresentados no prazo estipulado pela Sudesb, a partir da assinatura do contrato, ficando a 
locadora contratada na obrigatoriedade de atender essas solicitações no prazo estipulado, e deverão estar sempre em 
perfeita condições de uso e limpeza. 
1.10.1.9. Nos casos de falhas mecânicas, manutenção corretiva e preventiva dos veículos, a locadora fica obrigada a 
substituir imediatamente o veículo por outro com as mesmas características e condições contratadas NO PRAZO MÁXIMO 
DE 30 minutos. 
1.10.1.10. No preço deverão estar incluídos todos os custos como: franquia livre sem limites de quilometragem, 
fardamento, salários dos motoristas, seus adicionais como insalubridade, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
seguro obrigatório, seguro com cobertura total, manutenção, IPVA, licenciamento, tributos, adesivagem e quaisquer 
outras despesas que se fizerem necessárias à execução dos serviços, encargos fiscais e comerciais que ficarão a cargo 
da Contratada. 
1.10.1.11. O horário e a escala de trabalho dos veículos ficarão a critério do setor responsável do órgão de origem do 
processo. 
1.10.1.12. O Contratante designará servidor para proceder à fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, 
devendo o mesmo anotar em registro próprio todas as ocorrências a ela relativas, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, e entregará à Administração em até 05 (cinco) dias úteis anteriores ao 
término do mês em curso. 
1.10.1.13. O serviço executado estará sujeito à aceitação plena do Contratante que, se for o caso, rejeitará ou aceitará 
definitivamente, mediante laudo de inspeção, inclusive ficando a Contratada obrigada a substituir imediatamente o 
veiculo por outro, caso o mesmo esteja impossibilitado de prestar os serviços objeto deste contrato. 
1.10.1.14. Deverá responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-transporte, vale-
refeição e outras que porventura venham a ser criadas, bem como assumir a responsabilidade por todos os encargos 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e obrigações sociais resultantes da execução do contrato, não se obrigando a 
CONTRATANTE a fazer-lhe restituições ou reembolsos de qualquer valor despendido com estes pagamentos; 
1.10.1.15. Manter pessoal capacitado a atender suas obrigações contratuais, indicando um representante para atuar de 

forma conjunta com o gestor do Projeto Copa 2 de  Julho, bem como disponibilizando números de telefone que atendam 
24 horas por dia, inclusive nos dias solicitados, a emergências e substituições dos equipamentos, quando se fizerem 
necessárias; 
1.10.1.16. Manter o veículo sempre abastecido para não ocorrer à interrupção dos serviços, ciente de que os custos 
decorrentes de abastecimento são responsabilidade da CONTRATADA; 
1.10.1.17.  Encaminhar à fiscalização do CONTRATANTE, para conferência, o extrato dos serviços executados no 
período, especificando a quantidade e os valores devidos, após o encerramento da XII Copa 2 de Julho de Futebol Sub-
15. Após conferência dos dados pela fiscalização da CONTRATANTE e desde que cumpridas às demais exigências 
contratuais, a CONTRATADA deverá protocolizar a nota fiscal ou fatura para pagamento, nela fazendo constar a 
discriminação dos serviços executados no período, acompanhado da quantidade e dos valores unitários e totais, devendo 
constar, ainda, nome do banco e número da agência e conta corrente para pagamento. 
1.10.1.18. O titular da origem desta licitação designará um servidor, cujo propósito será o acompanhamento da 
execução do contrato e a conferência das parcelas executadas com as especificações contidas no edital e na proposta de 
preços da Contratada. Caso o serviço executado esteja de acordo com aqueles instrumentos, a Comissão emitirá o 
Termo de Recebimento Definitivo; entretanto, se estiver em desacordo, rejeitará o recebimento do mesmo. 
A Contratada ficará obrigada a substituir de imediato, sem ônus para o Contratante, o que vier a ser recusado. 
 
1.10.2. DA CONTRATANTE 
 
1.10.2.1. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da vencedora, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer; 
1.10.2.2. A CONTRATANTE poderá realizar glosas/descontos nas faturas, parcial ou totalmente, em relação aos dias ou 
horários em que não houver prestação dos serviços, nos casos de culpa exclusiva da Contratada. 
1.10.2.3. Informar à CONTRATADA, no prazo máximo de 12 (doze) horas os danos materiais (troca ou conserto) que 
venham a ocorrer nos equipamentos para adoção das providências cabíveis; 
1.10.2.4. Facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução dos serviços, objeto do 
presente contrato às instalações onde os mesmos serão executados; 
1.10.2.5. O titular da origem desta licitação designará um servidor, cujo propósito será o acompanhamento da execução 
do contrato e a conferência das parcelas executadas com as especificações contidas no edital e na proposta de preços 



 

 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETÁRIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA - SUDESB 

 

 

 Pregão Eletrônico n
o
  010/2022 – Processo 069.1465.2022.0000366-40 fls. 9/35 

 

da Contratada. Caso o serviço executado esteja de acordo com aqueles instrumentos, a Comissão emitirá o Termo de 
Recebimento Definitivo; entretanto, se estiver em desacordo, rejeitará o recebimento do mesmo. 
 
 
1.11. DISPODIÇÕES GERAIS: 
 
1.11.1.  A CONTRATANTE não se responsabilizará por despesas em caso de roubos, furtos e danos (sinistros em geral); 
1.11.2. Ocorrerá por conta da CONTRATADA todas as despesas e responsabilidades referentes à alimentação, 
transporte, encargos trabalhistas, assistência médica e de pronto-socorro de sua equipe; 
1.11.3. O serviço deverá ser executado de acordo com o determinado no instrumento convocatório. A não observância 
destas condições implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente.  
 
1.11.2 DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:  
 
1.11.2.1. No ato da contratação a empresa CONTRATADA deverá apresentar garantia no percentual de 5% do valor do 
contrato assinado, mediante a apresentação de uma das modalidades previstas no §1° do art. 56 da Lei federal n° 
8.666/93. 
 
1.12. DO FORO: 
 
1.12.1. A interpretação e aplicação dos termos dessa aquisição serão regidas pelas leis brasileiras e o juízo da cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste certame, 
constituindo assim o foro de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
1.13. FUNDAMENTO LEGAL: 

 
Lei nº 10.520/02 
Lei nº 8.666/93 , subsidiariamente;  
E demais normas e/ou dispositivos que regem a matéria. 
 
1.14 Local:  
 
A prestação dos serviços será feita em Salvador. 
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SEÇÃO III  

ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA 
 

(X) 
Para efeito do art. 40, §2o, II, da Lei no 8.666/93, o orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços 
unitários é o descrito abaixo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e 
global.   

 

LOTE 1 – ÚNICO – AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM Código SIMPAS Descrição  (UF) QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
1 

01.12.19.00102218-0 

SERVICO DE AMBULANCIA, UTI, 
remoção suporte avançado, serviço 
de urgência e emergência com 
disponibilização de motorista 
socorrista, enfermeira socorrista e 
medico, dia útil, horário comercial 
 

H/S 36 
 

R$ 987,50 
 

R$ 35.550,00 

VALOR ESTIMADO GLOBAL R$ 35.550,00 

DEGRAU  (art. 14, III, do Decreto no 10.024/19) --- 

  
[NOTAS SOBRE O DEGRAU DE VALOR OU PERCENTUAL 

1. É obrigatório fixar o degrau de valor ou percentual no modo de disputa aberto (vide art. 14, III, c/c o art. 31, parágrafo único, do 
Decreto no 10.024/19)] 
2. Poderá ser fixado degrau de valor ou percentual no modo de disputa aberto e fechado, a fim de evitar o oferecimento de lances 
com variação insignificante.]   
3. O degrau de valor ou percentual deve ser fixado para cada item/lote em disputa.]   

4. Na hipótese de orçamento sigiloso, os campos de preços não deverão ser preenchidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETÁRIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA - SUDESB 

 

 

 Pregão Eletrônico n
o
  010/2022 – Processo 069.1465.2022.0000366-40 fls. 11/35 

 

 

SEÇÃO IV  
MODELO DE DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

 

1. Modelo de descrição da proposta de preços 
 

 
 
 

 

 

LOTE 1 – ÚNICO – AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM Código SIMPAS Descrição  (UF) QTD. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
1 

01.12.19.00102218-0 

SERVICO DE AMBULANCIA, UTI, 
remoção suporte avançado, serviço 
de urgência e emergência com 
disponibilização de motorista 
socorrista, enfermeira socorrista e 
medico, dia útil, horário comercial 
 

H/S 36   

VALOR GLOBAL  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
(             )  

DIAS [≥60] 

 
 
 
 

  
(local) _____de __________________ de 2022. 

_____________________________________________________________ 
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Os documentos, abaixo especificados, devem ser emitidos na data da assinatura do 
CONTRATO, firmado com a empresa vencedora do certame: 
 
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
- Declaração Emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;  
- Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, emitida pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
  

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 
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SEÇÃO V 

  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E DE 
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

 
[Identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituído de 
[Identificação completa da licitante], doravante denominada LICITANTE, para fins de participação no certame 

licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação quanto a participar ou não dela; 
 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
 

(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

Declaro, ainda, para os efeitos art. 299 do Código Penal Brasileiro, não estar sujeito às hipóteses de impedimento de 
participação elencadas nos arts. 18 e 125 da Lei estadual no 9.433/05, quais sejam:   
 
Art. 18 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a 
eles necessários:  I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  II - a empresa responsável, isoladamente ou em 
consórcio, pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico, subordinado ou subcontratado;  
III - servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; IV - demais agentes públicos, assim definidos 
no art. 207 desta Lei, impedidos de contratar com a Administração Pública por vedação constitucional ou legal. 
  

§ 1
o
- É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa, a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação ou na execução 

da obra ou serviço, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada.  

§ 2
o
- O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do contratado ou pelo 

preço previamente fixado pela Administração, a elaboração do projeto executivo.  

§ 3
o
- Considera-se participação indireta, para os fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco até o 3º grau entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4
o
 - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos membros da comissão de licitação. 

 
Art. 125 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos com a 
Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais. 
Parágrafo único - Não se inclui na vedação deste artigo a prestação de serviços em caráter eventual, de consultoria técnica, 
treinamento e aperfeiçoamento, bem como a participação em comissões examinadoras de concursos, no âmbito da Administração 
Pública. 
 

(local), _____de __________________ de 2022. 

_____________________________________________________________ 
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SEÇÃO VI  
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
  

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade no .............., expedido pela .........., 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o no ....., residente à rua 
..................................................., no ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar 
todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame etc).  
 

 
 
 
 
 
 

(local) _____de __________________ de  2022. 

_____________________________________________________________ 
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SEÇÃO VII  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR no 123/06) 

 
[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE] 

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

 
 

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, declaramos:  
 
que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição 
(  ) de microempresa                [ou] (  ) de empresa de pequeno porte 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4o do art. 3o da Lei Complementar no 123/06. 

 
 
 
 
 
 
 

(local) _____de __________________ de  2022. 

 
_____________________________________________________________ 
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SEÇÃO VIII  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS 
 
 

 [EXCLUSIVA PARA O PREGÃO ELETRÔNICO E PRESENCIAL] 
 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

 
Em cumprimento ao art. 4o, VII, da Lei no 10.520/02, e em face do quanto disposto no art. 7o do mesmo diploma, 
declaro:  

 
    
(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
    

   [ou] 
   [exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte 

beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06] 
(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 

43 da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal e/ou trabalhista. 
 

 

 

(local) _____de __________________ de  2022. 
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PARTE II – HABILITAÇÃO 
 

SEÇÃO I 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
1. Para a habilitação dos interessados, exigir-se-ão os documentos relativos a:  
 
1.1 Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 

 
(X) Para pessoas jurídicas: 

 a) de registro público, no caso de empresário individual. 

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 

1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

(X) Para pessoas jurídicas: 

 1.2.1. Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

 1.2.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos campos correspondentes na Declaração 
Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o modelo da PARTE II deste 
instrumento. 

1.2.2 Regularidade trabalhista, mediante a apresentação de: 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, 
ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 1.2.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos campos correspondentes na 
Declaração Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o modelo da PARTE II 
deste instrumento. 
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1.3 Qualificação Técnica, comprovada através de: [NOTA: excluir o que não será exigido, renumerando] 

 
a) comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente de acordo com o modelo constante da PARTE II deste 
instrumento (art. 30, II, 1ª parte). 

 (X) a.1 Para a demonstração da capacidade técnico-operacional da licitante, será considerada satisfatória a 
comprovação da execução de no mínimo 15% (quinze por cento) dos quantitativos previstos no 
Termo de Referência. Justifica-se a fixação do percentual de 15%, por se tratar da prestação de 

serviços ligados a área de saúde, ou seja, primeiros socorros 

b) registro ou inscrição na entidade profissional competente (art. 30, I), qual seja: CRA - Conselho Regional de 
Administracao ou CRM - Conselho Regional de Medicina ou Conselho Regional de Odontologia. 
Exigível para o Objeto na Família 01.12  

 
1.4 Qualificação econômico-financeira: 

(X) a ser comprovada mediante: 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de 
expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no 
PREÂMBULO, caso o documento não consigne prazo de validade. 
 

 

 

1.5 Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

Conforme o inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 
8.666/93, deverá ser apresentada declaração quanto ao trabalho do menor, conforme modelo constante da PARTE VI 
deste instrumento. 
 
 
 

2. Regras acerca da participação de matriz e filial 

 a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

 b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação 
permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 

 c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial; 

 d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar o 
contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do 
estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 
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SEÇÃO II 

 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL CRC/CRS 
 

1.  Pressupostos para participação (inscrição facultativa ou obrigatória no Registro Cadastral/SAEB):  

(X) Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
instrumento, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu 
credenciamento como usuário junto ao sistema indicado no PREÂMBULO, para a obtenção de chave de 
identificação ou senha individual. [Pregão eletrônico]   

 
 
 
 

2. Documentos passíveis de substituição pelo extrato do Certificado de Registro:  

2.1 O Certificado de Registro Cadastral - CRC ou Certificado de Registro Simplificado – CRS, estando no prazo de 
validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema de registro, exceto os 
concernentes à Qualificação Técnica.   

2.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do 
extrato do fornecedor pelo órgão licitante. 

2.3 Caso conste no sistema de registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a versão atualizada do 
referido documento na forma do disposto neste edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETÁRIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE – SETRE 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA - SUDESB 

 

 

 Pregão Eletrônico n
o
  010/2022 – Processo 069.1465.2022.0000366-40 fls. 19/35 

 

SEÇÃO III 

MODELOS DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO  

 
 
 

 
 

 
[SERVIÇOS] 

Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório, que a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx, atendendo integralmente as especificações 
contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam a prestação. 

 

Especificação Quantitativo Prazo de execução 

   

   

   

   

 
 

 

 

(local) _____de __________________ de  2022. 

_____________________________________________________________ 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  CCPPFF//  CCNNPPJJ      RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //  AASSSSIINNAATTUURRAA  

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS REQUISITOS TÉCNICOS 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

  
 
Declaro, em atenção ao procedimento licitatório ________________ [IDENTIFICAR A LICITAÇÃO], para os fins do 
disposto no inciso III do art. 30 da Lei no

 8.666/93, ter ciência de todas as informações e das condições para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, com o que não poderei alegar desconhecimento supervenientemente. 

   
 

(local) _____de __________________ de  20___. 

_____________________________________________________________ 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  CCPPFF//  CCNNPPJJ      RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //  AASSSSIINNAATTUURRAA  
 

 

 

INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO 
 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
/ 

 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE 

 
Declaro, em observância à segunda parte do inciso II do art. 30 da Lei no 8.666/93, para fins de prova de qualificação 
técnica, que disporei das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, conforme relação abaixo, em estrita 
consonância com os requisitos estabelecidos do instrumento convocatório, conforme estipulado no item 1.3 Qualificação 
Técnica da Seção I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  da PARTE II – HABILITAÇÃO deste edital, estando ciente de que 
a declaração falsa caracteriza ato ilícito para os efeitos do art. 88, II, da Lei no 8.666/93. 
 
Instalações,  Aparelhamento (Máquinas/Equipamentos) Quantidade 

  

  

  

 

Pessoal Técnico Qualificação 

  

  

  

 
[Obs.: o licitante deve anexar ao envelope de habilitação a comprovação de que o pessoal 

técnico indicado pela licitante vincular-se-á à execução contratual, a qual pode ser feita através 
de uma das seguintes formas: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) 

Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional 

assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto contratual 
vir a ser a esta adjudicado.] 
 

(local) _____de __________________ de  20___. 

_________________________________________________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  //  CCNNPPJJ  //  NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //    AASSSSIINNAATTUURRAA  
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SEÇÃO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

  

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 

 

 

 

(local) _____de __________________ de  20__. 

 

 

 _____________________________________________________________ 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  CCPPFF//  CCNNPPJJ      RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //  AASSSSIINNAATTUURRAA  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ou 
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SEÇÃO V 

 MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
(LEI COMPLEMENTAR no 123/06) 

 
[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE] 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
010/2022 

 
 

Em cumprimento ao disposto no instrumento convocatório acima identificado, declaramos, para os efeitos da Lei 
Complementar no 123/06:  

 
(  ) Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal e trabalhista. 
   [OU] 
(  ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da declaração do vencedor. 
    [E/OU] 
(  ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade trabalhista, a cuja regularização procederemos no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da declaração do vencedor. 
 
 
 
 

(local) _____de __________________ de  20__. 

 

_____________________________________________________________ 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  CCPPFF//  CCNNPPJJ      RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //  AASSSSIINNAATTUURRAA  
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PARTE III – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 
 

SEÇÃO I 
 DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE 

 
 

( X ) Não se exigirá a apresentação de demonstração de compatibilidade 
 
 

SEÇÃO II 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO  

 
( X ) Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.   
 
 

   
SEÇÃO III  

PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS       

 
( X ) Não poderão participar cooperativas nesta licitação.  
 
 
 

SEÇÃO IV 

 AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS  [NOTA: TIPO TÉCNICA E PREÇO]  
 
      ( X ) Não se aplica   

 

   
SEÇÃO V  

RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS  
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
( X ) Não se aplica [NOTA: licitações restritas a ME e EPP, serviços e hipóteses do art. 49 da LC no

  123/06] 
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PARTE IV – CONTRATO E/OU ATRAVÉS DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS - AFM 

 
PARA ESTA CONTRATAÇÃO SERÁ UTILIZADA A AFM – AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
COMO INSTRUMENTO EQUIVALENTE AO CONTRATO. A AFM É UM DOCUMENTO GERADO PELO SIMPAS – 
SISTEMA INTEGRADO DE MATERIAL, PATRIMÔNIO E SERVIÇOS. 

 
 
Os documentos, abaixo especificados, devem ser emitidos na data da assinatura do CONTRATO, firmado com a 
empresa vencedora do certame: 
 
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;  
- Declaração Emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; - Certidão Negativa de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, emitida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
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PARTE FIXA – RITO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DA CONTRATAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 
 

1. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
 

TÍTULO II 
DOS IMPEDIMENTOS 

 

2. Não será admitida a participação de interessados que estejam suspensos do direito de licitar ou contratar com a Administração ou 
declarados inidôneos, na forma dos incisos III e IV do art. 87 da Lei no 8.666/93. 
3. Não será admitida a participação de interessados que, na forma do art. 7o da Lei no 10.520/2002, tenham sido declarados impedidos 
de licitar e contratar. 
4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles 
necessários: a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (art. 9o, I, da Lei no 8.666/93); b) empresa, 
isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado (art. 9o, II, da Lei no 8.666/93); c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 
(art. 9o, III, da Lei no 8.666/93).  
4.1 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere a alínea b deste item na licitação ou na execução da 
obra ou serviço como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada. 
4.2 O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração, a elaboração do projeto executivo 
4.3 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. (art. 9o, §3o  da Lei no 8.666/93) 
4.4 Aplica-se o disposto no item anterior aos membros da comissão de licitação, ao pregoeiro e equipe de apoio. 

5.  Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles 
necessários os agentes públicos impedidos de contratar com a Administração Pública por vedação constitucional ou legal.   
6. Os servidores públicos civis deverão observar as vedações contidas em seus estatutos, assim como as proibições específicas das 
respectivas carreiras e grupos ocupacionais.   
7. Os policiais militares da ativa deverão atender às prescrições das leis que regem seus deveres funcionais. 

 

TÍTULO III 
DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

CAPÍTULO I 
QUANTO À FORMA 

 

8. Os documentos relativos à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do 
original, para que possam ser autenticados. 
9. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 

10. Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico, é necessário, previamente, o credenciamento pelos 
licitantes no sistema indicado no PREÂMBULO, através da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual.  

11. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da identificação da licitante e subseqüente encaminhamento de proposta de 
preço eletrônica e de documentos de habilitação, até a data e horário previstos no instrumento convocatório, exclusivamente por 
meio do sistema disponibilizado. [art. 6o, III, do Decreto no 10.024/19] 
 

CAPÍTULO II 
QUANTO AO CONTEÚDO 
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12. A proponente deverá elaborar a sua proposta de preços em moeda nacional (reais e centavos), observando as disposições do 
Termo de Referência, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 
13. Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último. 

14. A proposta apresentada deverá incluir as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto da licitação. 

15. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não 
devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 
16. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das propostas, devendo 
ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer.  
17. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no instrumento convocatório, nem propostas com preço global ou 
unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos. 
18. A formulação da proposta implica para a proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-a 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 
19. Na concorrência, tomada de preços e convite do tipo técnica e preço, a proponente deverá apresentar proposta técnica observando 
as disposições relativas ao modelo de descrição da proposta técnica e aos critérios para avaliação das propostas técnicas. 
20. Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos relacionados no instrumento 
convocatório. 
20.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

TÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO NA LICITAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 
DA FASE INICIAL 

 

21. O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados no PREÂMBULO. 

21.1 Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar a licitante no processo licitatório. 

21.2 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá representar uma única licitante. 

21.3 As licitantes interessadas na concessão de tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar no
 123/06 deverão estar 

previamente cadastradas no sistema  indicado no PREÂMBULO, como microempresas ou empresas de pequeno porte. 
22. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo a licitante responsável por todos os atos 
praticados. 
23. Caberá à licitante interessada em participar do pregão, na forma eletrônica: 
[art. 19, caput, do Decreto no 10.024/19] 
a) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  [art. 19, 
III, do Decreto no 10.024/19] 
b) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; [art. 19, IV, do Decreto no 10.024/19] 
c) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso; [art. 19, V, do Decreto no 10.024/19] 
d) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; [art. 19, VI, do Decreto no 
10.024/19] L 
e) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. [art. 19, VII, do Decreto no 
10.024/19] 
24. O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão. 
25. Sempre que houver interrupção da sessão, as licitantes deverão ser notificadas do dia e hora em que a sessão terá continuidade. 

25.1 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. [art. 34, caput, do 
Decreto no 10.024/19] 
25.2 Na situação descrita no item 25.1, quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro após a comunicação do fato aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. [art. 35, caput, do Decreto no 10.024/19] 
26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, as licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. [art. 26, caput, do Decreto no 10.024/19] 
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26.1 A licitante deverá preencher o formulário eletrônico apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços, 
vedada a identificação da proponente ou do seu representante legal, sob pena de desclassificação. 
26.2 No caso de aquisições, o formulário deverá ser preenchido com as exigências relacionadas no item respectivo da Seção I – 
Especificações para Elaboração da Proposta de Preços, da PARTE I - Propostas. 
26.3 A etapa de que trata o item 26 será encerrada com a abertura da sessão pública. [art. 26, §1o do Decreto no 10.024/19] 

26.4 As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem de seu Registro Cadastral junto ao Sistema 
Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, exceto os concernentes à qualificação técnica, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. [art. 26, §2o do Decreto no 10.024/19, modificado] 
26.4.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral, ou que estejam vencidos, 
deverão ser enviados nesta fase [art. 43, §1o do Decreto no 10.024/19] 
26.5 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no item 26 ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. [art. 26, §3o do Decreto no 10.024/19] 
26.6 A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 
proposta com as exigências do edital. [art. 26, §4o, do Decreto no 10.024/19] 
26.7 A falsidade da declaração de que trata o item 26.6 sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto no 10.024/19. [art. 26, §5o, 
do Decreto no 10.024/19] 
26.8 As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. [art. 26, §6o, do Decreto no 10.024/19] 
26.9 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, observado o disposto no item 26 não haverá 
ordem de classificação das propostas.  [art. 26, §7o, do Decreto no 10.024/19] 
26.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. [art. 26, §8o, do Decreto no 10.024/19] 
26.11 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor classificada após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 
que trata o item 39. [art. 26, §9o, do Decreto no 10.024/19] 
 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Seção I 
Das propostas de preços 

 
Subseção I 

Da divulgação das propostas de preços 
 

Art. 27.  A partir do horário previsto neste edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave 
de acesso e senha. [art. 27, caput, do Decreto no 10.024/19] 
27.1 As licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. [art. 27, §1o, 
do Decreto no 10.024/19] 
27.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes. [art. 27, §2o, do Decreto no 
10.024/19] 
28. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

29. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos  neste edital. [art. 28, caput, do Decreto no 10.024/19] 

29.1 Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não contenham informação que permita a 
identificação do objeto proposto. 

29.1.1 Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.  

29.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os 
participantes. [art. 28, parágrafo único, do Decreto no 10.024/19] 

29.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. [art. 29, caput,  do Decreto no 10.024/19] 

29.4 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. [art. 29, parágrafo único, do Decreto 
no 10.024/19] 
30. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do instrumento convocatório e seu preço 
seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 
    

Subseção II 
Dos lances eletrônicos 
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31. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. [art. 30, caput, do Decreto no 10.024/19] 

31.1 É vedada a utilização de sistema robotizado que implique envio automático de lances. 
31.1.1 Poderá ser fixado intervalo mínimo de tempo a ser observado entre as ofertas de lances, ou recurso de tecnologia disponibilizado 
pelo sistema, a fim de coibir a utilização de software lançador (robô). 
31.2 Se o pregoeiro identificar que alguma licitante, ao apresentar seus lances, o fez, entre outras formas, de maneira sucessiva, 
padronizada, intermitente, simultânea ou em intervalos de poucos segundos entre eles, indicando a utilização de software lançador 
“robô”, será ela desclassificada, com a consequente abertura de processo administrativo para apuração do ilícito. 

31.3 A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor consignado no registro. [art. 30, §1o, do Decreto no 
10.024/19] 

31.4 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras 
estabelecidas neste edital. [art. 30, §2o, do Decreto no 10.024/19] 

31.5 A licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ela ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. [art. 30, §3o, c/c o art. 3o , V, do 
Decreto no 10.024/19] 
31.6 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. [art. 30, §4o, do Decreto 
no 10.024/19] 
31.7 Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação da licitante. [art. 30, §5o, do Decreto no 10.024/19] 
 

Subseção III 
Do rito, segundo os modos de disputa   

    

32. No modo de disputa aberto, conforme opção assinalada no PREÂMBULO deste edital,  será observado o seguinte procedimento:  

a) as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital; 
[art. 31, I, do Decreto no 10.024/19] 
b) deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, definido neste edital, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; [art. 31, parágrafo único, c/c o art. 
3o , V, do Decreto no 10.024/19]  
c) a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública; [art. 32, caput, do Decreto no 
10.024/19] 
d) a prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata a letra “c”, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários; [art. 32, §1o, c/c  
o art. 3o , V, do Decreto no 10.024/19] 
e) na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente; [art. 32, §2o, do Decreto no 10.024/19] 

f) encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto na letra “d”, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço nos termos 
do disposto no parágrafo único do art. 7o do Decreto no 10.024/19, mediante justificativa. [art. 32, §3o, do Decreto no 10.024/19] 
33. No modo de disputa aberto e fechado, conforme opção assinalada no PREÂMBULO deste edital,  será observado o seguinte 
procedimento: 
a) as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado neste 
edital; [art. 31, II, do Decreto no 10.024/19] 
b) a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos; [art. 33, caput, do Decreto no 10.024/19] 

c) encerrado o prazo previsto na letra “b”, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; [art. 33, §1o, do Decreto no 
10.024/19] 
d) encerrado o prazo de que trata a letra “c”, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo; [art. 33, §2o, do Decreto no 10.024/19] 
e) Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata a letra “d”, os autores dos melhores lances subsequentes, na 
ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo; [art. 33, §3o, do Decreto no 10.024/19] 
f) encerrados os prazos estabelecidos nas letras “d” e “e”, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade; [art. 33, 
§4o, do Decreto no 10.024/19] 
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g) na ausência de lance final e fechado classificado nos termos das letras “d” e “e”, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto na letra “f”; [art. 33, §5o, do Decreto no 
10.024/19] 
h) na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro 
poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto na letra 
“g”;[art. 33, §6o, do Decreto no 10.024/19] 
 

Subseção IV 
Critérios de desempate 

 

34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2o do art. 3o da Lei no 8.666, de 1993, se não 
houver licitante que atenda à primeira hipótese. [art. 36, caput, do Decreto no 10.024/19] 
35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 34, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva. 
[art. 37, caput,  do Decreto no 10.024/19] 
36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. [art. 37, 
parágrafo único, do Decreto no 10.024/19] 
37. Na hipótese de a licitação se processar com o orçamento sigiloso, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tornado público  imediatamente após o encerramento do envio de lances. [art. 15,  §2O, primeira parte, do Decreto no 10.024/19] 
    

Subseção V 
Negociação da proposta 

    

38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste edital. [art. 38, caput, do Decreto no 10.024/19] 
38.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. [art. 38, §1o, do Decreto no 
10.024/19] 
 

Subseção VI 
Da proposta escrita 

 

39. O pregoeiro concederá o prazo de três horas para envio da proposta escrita adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o item 36, e, se necessário, dos documentos complementares, podendo ser prorrogado, mediante justificativa. [art. 38, 
§2o, do Decreto no 10.024/19] 
39.1 A proposta escrita de preços deverá contemplar a planilha com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e registrado 
de menor lance; 
39.1.1 Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou termo de referência deste edital exija apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. [art. 43, 
§5o, do Decreto no 10.024/19] 
39.2 Deverão ser encaminhados juntamente com a proposta escrita, caso tenha sido exigido na Parte I deste edital, os  documentos 
necessários à comprovação das características descritas na proposta, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou 
páginas da internet impressas. 
39.3 Deverão também ser encaminhados nesta oportunidade: a)  declaração de elaboração independente de proposta e de inexistência 
de impedimento à participação no certame;  b) declaração de enquadramento, quando for o caso (Lei no 123/2006); c) declaração de 
pleno conhecimento; d) procuração, se for o caso, por instrumento público ou particular, este último acompanhado da prova da 
legitimidade de quem outorgou os poderes. 
39.4 Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema. [art. 43, §2o, do Decreto no 10.024/19] 

 

Seção II 
Do julgamento das propostas 

 

40. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no art. 39, caput, do Decreto no 10.024/19] 

 

Subseção I 
Da compatibilidade do preço 
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41. Será desclassificada a proposta que consignar valor global superior aos praticados no mercado ou, quando for o caso, que 
contemple preços superiores aos preços máximos definidos no instrumento convocatório, fixados pela Administração ou por órgão 
oficial competente ou, ainda, aos constantes do sistema de registro de preços. 
41.1 Serão também  desclassificadas as propostas que consignarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato 
41.2 No caso de licitações de menor preço para serviços de engenharia, deverá ser observado, para efeito de manifesta 
inexeqüibilidade, o disposto nos §§1O e 2O do art. 48 da Lei nO 8.666/93. 
42. Se a melhor oferta não puder ser aceita, o responsável pela licitação avaliará a proposta subsequente, procedendo a nova 
verificação da ocorrência do empate ficto, se for o caso, observando o  mesmo rito estabelecido, e assim sucessivamente, até a 
obtenção de proposta válida. 
 

Subseção II 
Das amostras ou demonstração de compatibilidade 

    

43. Havendo necessidade de apresentação de amostras ou de demonstração de compatibilidade, o pregoeiro comunicará a todas as 
licitantes a suspensão da sessão, franqueará ao detentor da melhor proposta a sua realização, no prazo e forma assinalados, ficando 
facultado aos demais licitantes o acompanhamento. 
44. Se inexitosa a aferição de qualquer amostra ou demonstração de compatibilidade, o pregoeiro procederá à convocação do detentor 
da proposta subsequente, na ordem de classificação, e observando o mesmo rito estabelecido, até que obtenha resultado compatível. 

45. A amostra ou a demonstração de compatibilidade será analisada com o objetivo de aferir a sua adequação com os requisitos e as 
especificações contidas no instrumento convocatório, bem como com as consignadas na proposta apresentada pela licitante, para o que 
poderá ser solicitada a avaliação e análise por parte de unidade técnica competente. 
46. A não apresentação de amostra ou de demonstração de compatibilidade será reputada desistência do certame, com as 
conseqüências estabelecidas em lei. 
47. A desconformidade ou incompatibilidade com os requisitos e especificações do instrumento convocatório implicará na 
desclassificação da proposta, devendo observar-se o que se segue: 
47.1 A amostra deverá ser entregue contra-recibo, no prazo e endereço fixados pelo pregoeiro, devendo estar em embalagem lacrada, 
que contenha as informações que permitam identificar a licitante e o procedimento licitatório ao qual se refere. 
47.2 Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, desmontados, instalados e submetidos aos testes necessários, 
sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação, não cabendo ressarcimento do valor do objeto. 
47.3 A amostra apresentada deverá possuir elementos e quantidades suficientes que permitam a identificação do objeto, bem como a 
constatação de suas propriedades e do seu rendimento, além do número do registro no órgão competente, quando exigido. 
47.4 Entregue a amostra, não serão permitidas quaisquer modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação 
constante do instrumento convocatório. 
47.5 A amostra aprovada permanecerá em poder do órgão licitante para fins de confrontação quando do recebimento do material 
licitado, sendo liberada somente após a conclusão do contrato. 
47.6 As amostras reprovadas deverão ser retiradas em até 30 (trinta) dias, contados da publicação da homologação da licitação, ficando 
esclarecido que as que não forem retiradas nesse prazo serão descartadas, sem direito a indenização. 
47.7 Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais ofertados. 

 

CAPÍTULO III 
DA HABILITAÇÃO 

 

48. O pregoeiro conferirá e examinará os documentos de habilitação, emitindo, o Certificado de Registro das empresas cadastradas, 
verificando a regularidade da documentação exigida no instrumento convocatório.   

48.1 Havendo necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, após a solicitação pelo pregoeiro no sistema eletrônico,  observado o prazo mínimo de 
duas horas [art. 43, §2O do Decreto no 10.024/19]  
48.1.1 É vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da habilitação. 

48.2 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. [art. 43, §3O do Decreto no 10.024/19] 
49. Se a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, procedendo a nova 
verificação da ocorrência do empate ficto, se for o caso, e o observando  mesmo rito estabelecido, e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. [art. 43, §4O do Decreto no 10.024/19] 
50. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos 
do disposto no art. 4O do Decreto nO 8.538, de 6 de outubro de 2015. [art. 43, §7O, do Decreto no 10.024/19. 
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51. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, a licitante será declarada vencedora.  [art. 43, §7O, do Decreto no 
10.024/19]. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS 

 

52. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, no prazo de até 
30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. [art. 44, caput, do Decreto no 10.024/19] 

52.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. [art. 44, §1o, do Decreto no 10.024/19] 

52.2 As demais licitantes ficarão, desde logo, intimadas para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
[art. 44, §2o do Decreto no 10.024/19] 

52.3 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no item 52 
importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. [art. 44, 
§3o do Decreto no 10.024/19] 
52.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. [art. 44, §4o do Decreto no 
10.024/19] 
 

CAPÍTULO V 
DA REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
  

53. Sagrando-se vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte, beneficiária do regime diferenciado da Lei 
Complementar no 123/06, cuja habilitação tenha sido procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 
vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.   
53.1 A não-regularização da documentação no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei no 8.666/93, sendo facultado ao pregoeiro, proceder à convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 
 

CAPÍTULO VI 
DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

    

54. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará 
o procedimento licitatório [art. 45, do Decreto no 10.024/19] 

55.  Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 
superior e propor a homologação [art. 46, do Decreto no 10.024/19] 
56. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

TÍTULO V 
DAS IMPUGNAÇÕES 

 

CAPÍTULO I 
DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

   

56. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico. [art. 23, caput, do Decreto no 10.024/19] 
56.1 O pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado ao e-mail constante do PREÂMBULO.  

57. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. [art. 23, §1o do Decreto no 10.024/19] 
57.1 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração. [art. 
23, §2o, do Decreto no 10.024/19] 
   

CAPÍTULO II 
DAS IMPUGNAÇÕES 
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58. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital, por meio eletrônico, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. [art. 24, caput, do Decreto no 10.024/19] 
58.1 A impugnação deverá ser encaminhada ao e-mail constante do PREÂMBULO. 

58.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. [art. 24, §1o do 
Decreto no 10.024/19] 
58.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo 
de licitação. [art. 24, §2o do Decreto no 10.024/19] 
58.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.  [art. 24, §3o, do Decreto 
no 10.024/19] 
 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

59. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o responsável pela licitação,  se necessário, 
modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
59.1 Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original. 

 

60. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
[art. 47, caput, do Decreto no  10.024/19] 

61. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que 
trata o item 60, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  [art. 47, parágrafo único, do Decreto no 10.024/19] 
62. O pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter preço menor. 

63. A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos 
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de 
contas. [art. 8o, §1o, do Decreto no 10.024/19] 

63.1 A ata da sessão pública conterá os seguintes registros, entre outros:  
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e  
j) o resultado da licitação; [art. 8o, XII, do Decreto no 10.024/19] 
63.2 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. [art. 8o, §2o, 
do Decreto no 10.024/19] 
64. As licitantes têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido  no Decreto no 10.024/19 e qualquer 
interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. [art. 54, caput, do Decreto no 10.024/19] 
64.1 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet após 
a homologação. [art. 57 do Decreto no 10.024/19] 
64.2 Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e 
externo. [art. 58, caput, do Decreto no 10.024/19] 
65. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 

 
TÍTULO VII 

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 

66. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão 
do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. [art. 50, 
caput, do Decreto no 10.024/19] 
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66.1 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  [art. 50, parágrafo único, do 
Decreto no 10.024/19] 
 

TÍTULO VIII 
DA CONTRATAÇÃO   

 

CAPÍTULO I 
DA FASE PRÉ-CONTRATUAL   

 

 

Seção I 

Da verificação da manutenção das condições de habilitação 

 

67. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá fazer prova da manutenção de todas as condições de 
habilitação, o que também poderá ser aferido, se disponível, mediante consulta ao Registro Cadastral ou a sites oficiais.   
 

Seção II 

Da minuta de contrato 

 

68. A contratação com a licitante vencedora obedecerá as condições da minuta de contrato constante do instrumento convocatório, 
facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que presentes as condições do art. 62 da Lei 
no 8.666/93. 
69. Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato 
constante do convocatório. 
 

CAPÍTULO II 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

Seção I 

Da Convocação 

 

70. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, 
na forma do art. 64 da Lei no 8.666/93, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 81 e aplicação das 
sanções do art. 86, ambos da Lei no 8.666/93, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela 
Administração. 
70.1 A assinatura do contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso,  deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 
mandatário com poderes expressos. 
71. A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço 
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br. 
71.1 A recusa da adjudicatária em se cadastrar ou a subscrever eletronicamente o contrato ou instrumento equivalente implicará na 

decadência da contratação e à sujeição às sanções cominadas na legislação. 
 

Seção II 
Da impossibilidade de contratação   

 

72. Na hipótese de o vencedor da licitação, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do Decreto no 10.024/19. [art. 
48, §2o do Decreto no 10.024/19]. 

 
CAPÍTULO III 

DOS PRAZOS DE DURAÇÃO  
 

73. A vigência contratual observará o prazo estabelecido na minuta de contrato constante do instrumento convocatório, sendo vedada a 
fixação de prazo de vigência indeterminado. 
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CAPÍTULO IV 
DAS GARANTIAS   

 

74. As garantias contratuais, quando exigidas, deverão recair sobre uma das modalidades previstas na lei, observadas as disposições da 
minuta de contrato constante do instrumento convocatório. 
 

CAPÍTULO V 

DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DA PROPOSTA 

 

75. O reajustamento dos preços contratuais observará os índices específicos ou setoriais mais adequados à natureza da obra, compra 
ou serviço, conforme definido na minuta de contrato constante do instrumento convocatório.   
75.1. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, observados os parâmetros definidos na minuta de 
contrato constante do instrumento convocatório. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

76. O contrato poderá ser alterado, mediante justificação expressa, nas hipóteses previstas na Lei no 8.666/93. 

77. Os atos de prorrogação, suspensão ou rescisão dos contratos administrativos sujeitar-se-ão às formalidades exigidas para a validade 
do contrato originário. 
78. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou 
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. [art. 65, §8o, da Lei no 8.666/93]. 
 

CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL  

 

79. A execução e a fiscalização do objeto contratual obedecerão as disposições previstas na minuta de contrato constante do 
instrumento convocatório, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não eximirá a Contratada da total 
responsabilidade pelas obrigações assumidas. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL  

 

80. O recebimento do objeto contratual obedecerá as disposições previstas na minuta de contrato constante do instrumento 
convocatório. 
 

CAPÍTULO IX 
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

 

81. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas e na Lei no 
8.666/93 e na Lei nO

 10.520/02. 

 
TÍTULO IX 

DAS PENALIDADES 
 

82. Os ilícitos administrativos sujeitarão os infratores às cominações da Lei nO
 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, garantida 

a prévia e ampla defesa em processo administrativo.   

82.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no Sicaf, ou 
dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei no 10.520/02, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o 
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  [art. 7o da Lei no 10.520/02] [art. 49 do Decreto no 10.024/19] 
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 
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V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

82.2 As sanções descritas no item 82.1 também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
[art. 49, §1o, do Decreto no 10.024/19] 
82.3 As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4o da Lei no 10.520/02. [art. 49, §2o, do Decreto no 10.024/19] 
83. A Critério da Administração, no âmbito do Estado da Bahia, nos termos do art. 8O, IV c/c art. 89 e art. 95 da Lei nO 12.209, de 20 de 
abril de 2011, as notificações e intimações de atos dos processos administrativos poderão ser realizadas através do endereço eletrônico 
fornecido pela licitante no cadastro do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.   
 

TÍTULO X 
DO FORO 

 

84. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 


